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926 - PROPOSTA DE COMPRA DE IMOVEL - DIREITO DE PREFERENCIA - RESTITUICAO DE VALORES
DADOS COMO GARANTIA DA PREFERENCIA Pretendem os autores que o réu seja condenado a lhes
restituir R$ 10.000,00 e Ihe pagar indenizagdo por danos morais. Processo foi extinto, sem julgamento do
meérito, por ilegitimidade "ad causam"do réu (f. 69/70). Recorreram os autores (f. 71/75). Inicialmente,
consigno que, pelo que se extrai da inicial, ha perfeita correspondéncia entre as partes, autores e réu, e 0s
titulares das relacoes juridicas de direito material controvertidas, nao se podendo cogitar de ilegitimidade "ad
causam". Note-se que os autores afirmam que efetuaram pagamento ao réu e que o réu lhes causou
prejuizo. Rejeito, pois, as preliminares argiidas pelo réu. Visto isso e verificando que ndo mais ha prova a
produzir, pelo que consta da ata da AlJ (f. 38), cumpre ingressar no mérito da causa com base no art. 515, §
3°, do CPC. Em 02/10/04, os autores se propuseram a comprar imovel de terceiro e, para garantir seu direito
de preferéncia, pagaram ao réu R$ 10.000,00 (f. 15). Parte substancial do preco seria paga com recurso
advindos da CEF e de depésitos no FGTS (f. 15). Na ocasido, o ré foi informado que o nome do segundo
autor constava do cadastro de inadimplentes do SERASA. Comprova-o o documento de f. 15, que indica que
0 réu recebeu dos autores R$ 800,00 para lhes prestar servicos de despachante que incluiam a obtengéo de
financiamento. A CEF ndo concedeu o financiamento que permitia que os autores pagassem 0 prego
pactuado, porque o nhome do segundo autor constava do cadastro do SERSA (f. 17). Sou do alvitre que o
ajuste celebrado entre as partes e formalizado pelo documento comprovado conforme f. 15 é nulo. Com
efeito, as partes mantém relagdo de consumo, o réu é fornecedor de produtos consumidos pelos autores, e,
na relacdo do réu com o proprietario o imével posto a venda, os autores figuram como consumidores por
equiparacao, nos termos do art. 17 do CDC. Pois bem, os réus descumpriram sua obrigacdo de bem
informar os autores, violaram o principio da boa-fé contratual e impuseram aos autores ajuste
completamente desequilibrando no tocante as obrigac6es de cada parte. Note-se, a propdsito, que o
vendedor do imével poderia recusar sem motivacéo a proposta dos autores e, nesse caso, 0 réu apenas
restituiria os R$ 10.000,00 que recebeu. Conseqlientemente, obriga-se o réu a restituir R$ 10.000,00 aos
autores. Dano moral, entretanto, ndo se verifica. Os fatos "sub judice" tém carater eminentemente
patrimonial, ndo atingem direito da personalidade dos autores. Ante 0 exposto, voto no sentido de dar
provimento parcial ao recurso, julgando improcedente o pedido de indenizag¢éo por danos morais e
condenando o réu a restituir aos autores R$ 10.000,00 acrescidos de juros e corre¢cdo monetaria contados a
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